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PARECER Nº 122, DE 2021

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 40, DE 2021
De autoria do Deputado Vinicius Camarinha, o projeto em epígrafe institui o Programa Estadual de Apoio à Oncologia Infantil e Enfermidades Correlacionadas - PRO- ONCOLOGIA INFANTIL, visando a prevenção e o combate ao câncer infantil.
O projeto supracitado foi aprovado com a emenda nº02, apresentada pelo autor, em reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento. Posteriormente, foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de receber redação final.
Não tendo aquela comissão se manifestado dentro do prazo regimental, coube-nos a designação como Relator Especial. Nessa condição, propomos a seguinte redação final a projeto:
“Dispõe sobre instituição do Programa Estadual de Apoio à Oncologia Infantil e Enfermidades Correlacionadas - PRO-ONCOLOGIA INFANTIL e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica instituído o Programa Estadual de Apoio à Oncologia Infantil e Enfermidades Correlacionadas - PRO-ONCOLOGIA INFANTIL, visando a prevenção e o combate ao câncer infantil.

Parágrafo único- A prevenção e o combate ao câncer infantil englobam a promoção da informação, a pesquisa, o rastreamento, o diagnóstico, o tratamento, os cuidados paliativos e a reabilitação referentes às neoplasias malignas e afecções correlatas.

Artigo 2º - O PRO-ONCOLOGIA INFANTIL será implementado visando o repasse estadual às ações e serviços de atenção oncológica Infantil e Enfermidades Correlacionadas desenvolvidos por instituições de prevenção e combate ao câncer infantil.

Artigo 3º - As ações e os serviços de atenção oncológica a serem apoiados com os recursos captados por meio do PRO-ONCOLOGIA INFANTIL compreendem:

I - a prestação de serviços médico-assistenciais, com o intuito de agilizar o atendimento e os exames necessários às crianças diagnosticadas com câncer:

a) os exames e cirurgias deverão ser iniciados e realizados no prazo máximo de 5 (cinco) dias, após a requisição médica;

b) ao acompanhante da criança deverá ser proporcionada toda estrutura necessária para hospedagem e alimentação.
II - a formação, o treinamento e o aperfeiçoamento de recursos humanos em todos os níveis;

III - a realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais;

IV - a implantação de, no mínimo, uma unidade de saúde especializada em cada Diretoria Regional de Saúde do Estado de São Paulo.

Artigo 4º - Para a consolidação do disposto nesta lei e para garantir recursos ao programa PRO-ONCOLOGIA INFANTIL, fica autorizado o Poder Executivo a criar a loteria do Estado de São Paulo (LOTESP), cujo serviço público poderá ser delegado a critério do Poder Executivo, e será regulamentado por Decreto observando as normas gerais previstas na legislação federal.

§ 1º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

§2º- Os recursos advindos da LOTESP poderão também ser empregados nos programas do Fundo Social de Solidariedade.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei em até 30 (trinta) dias a contar da data da publicação.

Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 40, de 2021.
a) Tenente Nascimento – Relator Especial
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